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1 - Introdução


			Vivemos em um mundo onde o principal atributo definidor aplicado a nós é sermos consumidores.


			A invasão da lógica do consumo sobre outras áreas da vida humana é um tema que sempre me causa preocupação, pois é notável como ela tem tomado conta de tudo, com maior aplicabilidade após os avanços das redes sociais, passando a impressão de que tudo que fazemos é marketing para sermos aceitos por um mercado. Mesmo nas coisas que antes pareciam distantes da lógica do consumo, como religião, política, trabalho; estas passam, todavia, a impressão de que se tornaram objetos vendáveis, sempre na tentativa de agradar um público cada vez maior de compradores.


			Basta abrir uma rede social que rapidamente será notada a publicidade invadindo tudo, igrejas querendo se passar por modernas, políticos se vendendo como honestos, intelectuais jogando suas ideias como numa mesa de buffet, profissionais autônomos tentando transparecer uma imagem de sucesso; ou mesmo pessoas carentes vendendo sua imagem na tentativa de obter um pouco de atenção em um mar de milhões de anônimos que não se importam nem um pouco com a pessoa por detrás da tela.


			Sempre me preocupou que a individualização propiciada pelo consumo se tornasse mais relevante na identidade humana do que a formação de laços humanos ou de comunidades construídas para perseguir objetivos comuns. A partir da constatação de que isso já tem ocorrido, nasce a possibilidade de que algumas crises vividas atualmente possam ter sua origem nesta inversão de valores.


			Neste diapasão, destacam-se atualmente as crises, ecológica e democrática, pois demandam uma atenção urgente, sob o risco de que sucumbamos a um novo totalitarismo (em caso de falharmos com a democracia) ou que tornemos inviável a vida humana no planeta Terra (em caso de falharmos com o meio ambiente). Neste ponto, nasce o cerne do atual trabalho: pesquisar a relação entre as crises, democrática e ambiental, com o modus operandi da sociedade de consumo.


			Sobre este assunto, é possível dizer que a relação entre o consumismo e as crises, ambiental e democrática, é amplamente debatida no meio acadêmico, contudo existem poucas considerações acerca desse assunto sob a perspectiva ética, em específico. Desta forma, adotarei a discussão sob esta perspectiva, por entendê-la como necessária e pouco discutida.


			A partir do título do trabalho, já podem ser identificadas importantes considerações a serem abordadas; a primeira delas, a de que não pretendo abordar a ética “no” consumo, corrente de pensamento importante que ressalta a importância de que as pessoas, no momento de comprar algo ou não, façam considerações acerca dos impactos ambientais, sociais, econômicos ou culturais da obtenção deste produto ou serviço (FONTANELLE, 2006). Não descarto a importância de termos práticas mais saudáveis na hora das compras e de que façamos isso através de considerações éticas. Para isso, é possível, por exemplo, procurar por empresas que tenham responsabilidade ambiental ou evitar marcas de roupas que se utilizam de mão de obra análoga à escravidão.


			A presente pesquisa, entretanto, irá abordar a ética do consumo, em um esforço para compreender o pensamento que está por trás da sociedade dos consumidores, entender quais motivos nos levam a acreditar estar no consumo a maior fonte de felicidade para a humanidade.


			Tendo isso em conta, é necessário entender que as crises citadas acima têm ligação direta com avanços tecnológicos que mudaram vários aspectos da natureza humana. Aqui, destaco dois deles: a comunicabilidade, que, através das redes sociais e seus algoritmos, tem sido completamente alterada; e a capacidade humana de destruição do meio ambiente, que aumentou exponencialmente devido às novas tecnologias.


			Deste modo, considerando que a democracia e suas instituições têm sofrido constantes ataques por parte da atual extrema-direita brasileira, tanto de apoiadores como de representantes, e que as discussões ecológicas também são intensamente afetadas por fake news, é necessário ter a noção de que estes ataques e notícias falsas têm relação direta com as mudanças na comunicabilidade humana. Desta forma, faz-se urgente o debruçar-se sobre elas com o objetivo de entender seus impactos na democracia e no meio ambiente.


			Em vista do segundo aspecto de mudança, o aumento exponencial da capacidade humana de destruir o meio ambiente devido a novas tecnologias, faz-se evidente a preocupação em relação à crise ecológica em todos os seus aspectos, pois, se temos consumido mais recursos naturais do que a capacidade de regeneração da Terra, torna-se evidente que, se assim continuar, tal fator pode tornar inviável a vida humana em nosso planeta.


			Portanto, da junção do fato de vivermos em uma era na qual tudo é objeto de consumo e do fato de que avanços tecnológicos têm mudado vários aspectos da vida humana, nasce a hipótese do presente trabalho, de que as crises, democrática e ambiental, são derivadas diretamente da ética que baseia a vida do homo consumericus, ou seja, a ética hedonística, na qual o prazer serve como principal fio condutor da vida humana.


			O presente trabalho justifica-se por tentar fazer uma análise aprofundada das consequências atribuídas à ética hedonística, amplamente praticada atualmente, sobre duas áreas tão relevantes na vida humana. A ideia de superar tal modelo nos ajudará a proteger a democracia e o meio ambiente, o que traz relevância ao presente estudo, tanto na ordem acadêmica quanto em ordem social, contemplando a sociedade de forma geral, que tem procurado respostas em meio a tantas crises.


			A pesquisa tem a função de fazer a relação do consumo além das escolhas de bens e serviços no mercado e entender suas consequências para o mundo contemporâneo. Portanto temos como objetivo geral analisar a relação entre as crises, democrática e ambiental, com a ética seguida pelo homo consumericus. Para isso, é necessário fazer algumas análises mais detalhadas das quais se desdobraram nossos objetivos específicos.


			O primeiro deles é esclarecer a importância do consumo na sociedade atual, e, para isso, apontei o conceito de homo consumericus como aquele que dá identificação a si mesmo através das escolhas de compra no mercado. Depois, trago uma leitura teórica do consumo passando, primeiramente, por seus críticos, para depois olhar para o conceito de consumidor soberano como um contraponto de defesa à cultura do consumidor.


			Utilizo como metodologia para disposição dos subtópicos um critério baseado na evolução da forma mercadoria, ou seja, através da leitura de vários autores que analisaram o consumo de forma crítica, como as áreas da vida humana foram sendo afetadas pelos critérios do consumo. Comecei por conceituar a mercadoria e o fetichismo em Marx (1996), pois estes conceitos foram basilares para toda a crítica posterior feita em torno do tema. Segui com uma análise sobre como a forma mercadoria e todo seu fetichismo invadiram outras áreas da vida humana, e, para isso, escolho seguir uma linha evolutiva desta invasão começando pela arte (ADORNO E HORKHEIMER, 1947; MARCUSE, 1973), depois as imagens (DEBORD, 1997), mais adiante, a felicidade, sexo, trabalho, linguagem, entre outros (BAUDRILLARD 1995; 1998); e, por último, a relação com os outros e consigo mesmo (BAUMAN 2002; 1988; 1998; 2008).


			Para finalizar o primeiro capítulo, trouxe um contraponto liberal acerca do consumo, pois, na visão liberal, o consumidor não é um alienado como visto pelos pensadores da linha marxista, mas são sujeitos que exercem sua soberania, ao irem às compras livremente e, através de suas escolhas, ditarem o rumo do mercado.


			No segundo capítulo, trago à discussão os dois principais problemas que a ética do homo consumericus tem acarretado ao mundo. O primeiro deles é o de ordem ambiental, que, conforme estudos, é comprobatório para a perspectiva de que a grande crise ecológica vivida por nós é oriunda diretamente dos altos níveis de consumo em nossa sociedade, principalmente dos países ricos.


			O segundo problema é o da ordem democrática, pois acredito que, ao passo que o homem contemporâneo passou a tratar tudo como objeto de consumo, a verdade fatual, como conceituado por Hannah Arendt, perdeu a sua relevância, dando lugar novamente ao pensamento ideológico, por isso, estamos vivendo atualmente a pós-verdade, que é definida pelo Oxford Dictionary (2016) como “um substantivo que se relaciona ou denota circunstâncias nas quais fatos objetivos têm menos influência em moldar a opinião pública do que apelos à emoção e a crenças pessoais”.


			A discussão acerca da pós-verdade foi dividida em duas partes, na primeira delas, apresento o conceito de pós-verdade e alguns dos seus fenômenos, para depois propor uma nova definição para o termo, uma que tenha maior relevância para a filosofia política, colocando que “a pós-verdade consiste na substituição da verdade fatual pelo pensamento ideológico”, utilizando como base o pensamento de Hannah Arendt (2012; 2016; 2017).


			Como último objetivo, proponho uma teoria ética que seja mais adequada ao bom funcionamento democrático e para o cuidado com o meio ambiente, para isso, começo com uma demonstração da ética que prevalece atualmente, ou seja, a ética hedonística, que dá toda a base para que as pessoas consumam cada vez mais e sem pensar nas consequências de suas ações, pois o prazer próprio é o principal fim a ser alcançado, conforme o pensamento de Adela Cortina (2002).


			Em seguida, sugiro a substituição da ética hedonística pela teoria defendida por Hans Jonas (2006), na qual a responsabilidade com o futuro deve servir como princípio norteador das atitudes humanas, de maneira que garanta a existência de vida futura no planeta Terra. Tal teoria é apontada pelo autor tendo em vista apenas o fator ambiental, porém proponho uma ampliação do campo atingido pela responsabilidade, para que o estado democrático de direito também seja alvo da proteção conferida pela ética baseada na responsabilidade.


			Para finalizar a argumentação do trabalho, trago algumas propostas éticas práticas, que podem ser adotadas para que tenhamos maior responsabilidade com o meio ambiente, ao passo que necessitamos dele para viver, além de nossa democracia, para que não tenhamos que conviver novamente com os horrores das ditaduras, ou, pior ainda, dos totalitarismos. Entre as propostas, serão analisadas a contribuição de Peter Singer (2018), com vista a uma ética ambiental; de Adela Cortina (2002), com vista a uma ética do consumo; e de Hans Jonas (2006), com a perspectiva da responsabilidade.


			A pesquisa feita é de extrema relevância e urgência, uma vez que tanto a crise ambiental como a democrática estão se tornando cada vez maiores e mais difíceis de serem contornadas. Uma mudança no campo ético, conforme discussão que será apresentada posteriormente, é a única maneira de mudarmos o rumo da humanidade e protegermos o futuro das próximas gerações, não é algo que acontece de um dia para o outro. Portanto, quanto antes esta pesquisa chegue para a leitura e discussão da comunidade geral, maiores serão as chances de que tomemos as atitudes certas no sentido de mudar os rumos de nossa sociedade.


			Desta forma, um estudo deste tipo se destina, primeiramente, à comunidade acadêmica, principalmente das áreas de ciências humanas, mas também se pretende ir além e encontrar pontos de intersecção com a sociedade, com o objetivo de trazer proximidade entre a academia e o restante da população, pois, apenas através deste contato, será possível que temas relevantes como o apresentado sejam discutidos no âmbito político, que é onde as decisões mais importantes e relevantes são tomadas.


		




		

			
2 - Da formação do Homo Consumericus


			Para compreensão do tema como um todo, é primário que se entenda a forma de consumo de bens no mercado vivenciada hoje, não como algo natural, mas como uma construção histórica. A formação do que chamamos de homo consumericus passou por vários ciclos, mudanças estruturais, ideais de progresso, preocupações éticas e políticas influenciadoras das transformações que proporcionaram a chegada do momento em que a sociedade toda se organiza em torno dos bens que podem ser encontrados no mercado.


			Utilizo o pensamento de Lipovetsky (2007) para conceituar homo consumericus, que o considera como aquele que confere identidade a si através do consumo. Como já dito, esta forma de produzir significação à vida humana não é algo natural, bem como já existiram diversas outras formas sobre as quais o homem se apoiou para se identificar, como nos diz Trentman (2016, p. 14-15):


			Nos últimos séculos, a aquisição, o fluxo e o uso das coisas — em suma, o consumo — se tornaram uma característica definidora de nossas vidas. Seria um erro pensar que as pessoas em algum momento tiveram uma única identidade, mas houve períodos em que certos papéis foram dominantes, definindo uma sociedade e sua cultura. Na Europa, a Alta Idade Média viu o surgimento de uma “sociedade cavalheiresca” de cavaleiros e servos. A Reforma lançou uma fé contra a outra. No século XIX, uma sociedade comercial deu lugar a uma sociedade de classe industrial de capitalistas e trabalhadores assalariados. O trabalho continua importante hoje, mas nos define muito menos do que no apogeu da fábrica e do sindicato. Em vez de guerreiros ou trabalhadores, somos mais do que nunca consumidores. No mundo rico — e no mundo cada vez mais em desenvolvimento —, as identidades, a política, a economia e o meio ambiente são moldados de maneira crucial pelo que e como consumimos. Sabor, aparência e estilo de vida definem quem somos (ou queremos ser) e como os outros nos veem. Os políticos tratam os serviços públicos como um supermercado de bens, esperando que isso proporcione aos cidadãos mais escolha. Muitos cidadãos, por sua vez, buscam promover causas sociais e políticas usando o poder de sua bolsa em boicotes e compras. Economias avançadas vivem ou morrem por sua capacidade de estimular e manter altos níveis de gastos, com a ajuda de publicidade, branding e crédito ao consumidor. Talvez o maior impacto existencial seja o de nosso estilo de vida materialmente intensivo no planeta.1


			Na obra exposta, o autor nos traz um aparato histórico da evolução do consumo, tanto quando se trata do aumento do número de bens por pessoa, como também ao tratar-se da evolução teórica acerca do assunto. Segundo o autor, pode-se dizer que a história do consumo foi escrita em meio a um debate constante e acalorado entre os defensores e detratores dele:


			Hoje, o consumo está no centro de um acalorado debate público entre dois campos rivais, apontando sua artilharia moral um para o outro. De um lado, estão os críticos progressistas e social-democratas que atacam o rolo compressor das compras, da publicidade, da marca e do crédito fácil para transformar cidadãos ativos e virtuosos em consumidores passivos e entediados. Segundo essa visão, as pessoas foram levadas a desejar e comprar coisas que não desejam e para as quais não têm dinheiro nem tempo para desfrutar. “Desejos artificiais” substituíram “necessidades autênticas”. As pessoas estão sobrecarregadas com muitas opções e cada vez mais míopes. Como um hamster em sua roda, eles estão presos em um ciclo de gastar / trabalhar / consumir, o que os deixa infelizes e solitários, mentalmente instáveis e profundamente endividados. Anos de tal consumo estúpido e a busca por gratificação instantânea entorpeceram seus corações e mentes para o sofrimento de outras pessoas. O hedonismo privado e egocêntrico matou o espírito público. “Consumismo”, para dar a ele seu rótulo hostil, é um novo tipo de totalitarismo: “o Gulag substituído por Gucci”, nas palavras de um comentarista (TRENTMAN, 2016, p. 14-15).


			No lado oposto, estão os campeões do consumo, em primeiro lugar, os liberais clássicos que prezam a liberdade de escolha como o alicerce da democracia e da prosperidade. Os cidadãos, nessa visão, devem ter o direito de seguir suas preferências e fazer suas próprias escolhas, sem que alguma autoridade lhes diga o que é bom ou ruim. Fazer escolhas no mercado é como votar em eleições (TRENTMAN, 2016, p. 18).2


			Devido à polarização deste debate, sempre foi difícil pensar acerca do consumo de maneira ética, pois, enquanto os pensadores marxistas demonizaram o consumo e o colocaram como a derrocada da humanidade, os liberais e neoliberais inventaram um consumidor soberano, que poderia ditar os rumos do mercado e da sociedade através de suas escolhas individuais. Desta forma, por falta de uma conversa mais racional sobre o tema, o que aconteceu foi a evolução do consumo sem uma boa base teórica.


			Apesar de, no ambiente acadêmico, o debate ainda continuar em vigor, não se pode dizer o mesmo fora dele, pode-se ver, a cada dia mais, o consumo sendo o centro da vida humana, mesmo que as próprias pessoas não se deem conta disso. Para chegar a esta conclusão, basta uma análise das redes sociais. A principal forma de lucro das empresas responsáveis pelas mídias sociais é a publicidade3 e, para isso, elas se utilizam de algoritmos que tentam reconhecer as preferências dos usuários (detalharei mais adiante o impacto de tais algoritmos no que chamamos de pós-verdade). O debate sobre haver, ou não, invasão de privacidade é irrelevante de um ponto de vista prático, pois, para o homo consumericus, essa publicidade é contributiva ao ajudar a formular a sua identidade, ou seja, a propaganda recebida, com base nas próprias preferências, diz muito sobre quem a pessoa realmente é.4


			Outra questão interessante é o fato de que as pessoas querem mostrar, o tempo todo, o que compraram ou ganharam, pois, no fundo, isso mostrará aos outros realmente quem elas são, a identidade está intimamente ligada a esses objetos, ou seja, o modus operandi das redes sociais é perfeitamente adequado ao homo consumericus, pois, se somos o que compramos, é através da publicidade destes produtos que mostramos quem somos. Apesar de importantíssimo para este debate, o aprofundamento da relação entre consumo e as redes sociais foge do escopo do presente trabalho.


			O autor que realmente trouxe à baila o termo homo consumericus foi o filósofo francês Gilles Lipovetsky (2007), para isso, ele dividiu a ascensão do consumo como modo de organização da vida humana em três fases: a dos mercados de massa, a sociedade da abundância e, por último, a consolidação do homo consumericus, que constrói sua identidade através das escolhas feitas no mercado.


			A fase I ficou caracterizada pelo nascimento dos mercados de massa, começou no final do século XIX e durou até o fim da Segunda Guerra Mundial, trazendo consigo algumas contribuições importantíssimas para consolidação do consumo como centro da vida humana. A primeira delas é uma nova filosofia comercial na qual se abaixavam os preços, o que possibilitou uma quantidade maior de vendas democratizando um pouco mais o acesso aos bens de consumo, conforme Lipovetsky (2007, p. 28):


			No fundamento da economia de consumo, encontra-se uma nova filosofia comercial, uma estratégia em ruptura com as atitudes do passado: vender a maior quantidade de produtos com uma fraca margem de ganho, de preferência, a uma pequena quantidade com uma margem importante. O lucro, não pelo aumento, mas pela baixa do preço de venda. A economia de consumo é inseparável desta invenção de marketing: a busca do lucro pelo volume e pela prática dos preços baixos. Pôr os produtos ao alcance das massas: a era moderna do consumo é condutora de um projeto de democratização do acesso aos bens mercantis.


			Em segundo lugar, temos a invenção da marca, da publicidade e do consequente acondicionamento. Estes três conceitos andam juntos, pois têm uma relação de dependência entre si, criando-se a marca, é necessária a publicidade para que as pessoas se condicionem a comprar um produto sem a intermediação de um vendedor, o que possibilitou aos nomes das marcas se tornarem conhecidos, e, deste modo, o cliente pode julgar “[...] os produtos a partir do seu nome mais que a partir de sua composição, comprando uma assinatura no lugar de uma coisa” (LIPOVETSKY, 2007, p. 30).


			Outra invenção que se deu neste ciclo foi o consumir por diversão, para isto, foram criados grandes magazines que buscavam em seu interior trazer conforto ao cliente, criar uma atmosfera de luxo e felicidade, as pessoas passaram a ir nesses locais não apenas para comprar o que necessitavam, mas principalmente para ter um tempo de lazer e relaxamento, então “A fase I inventou o consumo-sedução, o consumo distração, de que somos herdeiros fiéis” (LIPOVETSKY, 2007, p. 31).


			Já a fase II, que se identifica com a “sociedade da abundância”, começou logo após a Segunda Guerra Mundial e durou até o fim dos anos 70, época que foi caracterizada por um grande aumento do salário das pessoas e completou a democratização de bens iniciada pela fase I, agora as pessoas não tinham acesso somente aos bens mais básicos, mas também a luxos típicos da época, dentre eles, o carro, a TV. Além do aumento do salário médio do cidadão norte-americano e europeu nesse período, também houve um grande aumento na produção propiciado pela revolução Fordista e Taylorista no âmbito das fábricas.


			Portanto, para dar fim a toda produção, era necessário que as pessoas passassem a consumir cada vez mais, para isso, foi necessária a implantação de um sistema de sedução, esse foi o momento em que o marketing e a publicidade chegaram ao seu auge. Usando-se da estratégia do desejo acima de tudo, prometia-se felicidade nas compras para o agora, as esperanças de um futuro melhor foram substituídas pelos benefícios do presente. Segundo Lipovetsky, o que mais marcava a fase II era o desejo, criando-se a “sociedade do desejo”.


			A fase II se mostra como “sociedade do desejo”, achando-se toda a cotidianidade impregnada de imaginário de felicidade consumidora, de sonhos de praia, de ludismo erótico, de modas ostensivamente jovens. Música rock, quadrinhos, pin-up, liberação sexual, fun morality, design modernista: o período heroico do consumo rejuvenesceu, exaltou, suavizou os signos da cultura cotidiana. Através de mitologias adolescentes, liberatórias e despreocupadas com o futuro, produziu-se uma profunda mutação cultural (LIPOVETSKY, 2007, p. 35).


			Concluída a fase II, passou-se à terceira, na qual se consolidou o consumo como centro da vida humana, esta fase se iniciou no começo dos anos 80 e dura até a atualidade. O indivíduo da fase III pretende nas marcas dizer quem ele é, as compras dizem muito mais sobre a identidade do homem do que sua opinião política, sua religião ou seu trabalho. Além disso, coisas que antes não eram consumíveis passam a operar na cabeça do homo consumericus como mercadorias, dessa maneira, consome-se fé, opinião política e até a verdade.


			Neste ciclo, houve a consolidação do consumo como a principal forma de as pessoas produzirem sua identidade, ou seja, aqui foi o momento em que as antigas formas de construção identitária, como trabalho, família, religião, perderam sua relevância, fazendo “nascer” um novo tipo de ser humano, no qual a compra passa a ser a sua principal essência, aqui temos o início da era do homo consumericus:


			Numa época em que as tradições, a religião, a política são menos produtoras de identidade central, o consumo encarrega-se cada vez melhor de uma nova função identitária. Na corrida às coisas e aos lazeres, o Homo consumericus esforça-se mais ou menos conscientemente em dar uma resposta tangível, ainda que superficial, à eterna pergunta: quem sou eu? (LIPOVETSKY, 2007, p. 45).


			Segundo Lipovetsky (2007), na fase III, houve uma mudança no propósito do consumo, enquanto, na fase I e II, o que mais se destacava era a compra honorífica de classe, que confere à pessoa um status de honra dentro das classes sociais definidas, porém, no ato de consumir, o homo consumericus pretende muito mais do que dizer a que classe ele pertence, ele pretende dizer quem ele realmente é.


			Dessa maneira, a fase III é marcada por uma mudança na relação do homem com a mercadoria, o que antes era uma relação racional, em que até mesmo a compra no sentido honorífico tinha um fator racional ao fazer o comprador pensar a qual classe pretende pertencer, agora passa a ser mais emocional e individual, pois “Não são mais tanto os desejos de representação social que impulsionam a espiral consumidora quanto os desejos de governo de si próprio, de extensão dos poderes organizadores do indivíduo” (LIPOVETSKY, 2007, p. 52).


			Devido à mudança no comportamento do consumidor, houve também uma mudança no sentido das propagandas de marcas, pois não é mais tão necessário mostrar as qualidades e propriedades dos produtos, mas, sim, passar um conceito através da marca, por isso, proliferam-se os slogans que tentam passar uma imagem de ousadia, elegância, aventura, inteligência, pois “Não se vende mais um produto, mas uma visão, um “conceito”, um estilo de vida associado à marca: daí em diante, a construção da identidade de marca encontra-se no centro do trabalho da comunicação das empresas” (LIPOVETSKY, 2007, p. 47). Dessa maneira, na fase III, sobressai-se o consumo de maneira emocional, que, através das marcas, tenta se adaptar a novos modelos de vida.


			Outro importante aspecto da fase III é o fato de a própria vida humana ser colocada como objeto de consumo: “A fase III anuncia-se como o tempo da medicalização da vida e do consumo” (LIPOVETSKY, 2007. p. 54). Aqui começa uma era em que o corpo e mente passam a ser objeto de investimento e aperfeiçoamento, temos aqui um crescimento abismal no número de cirurgias plásticas, o crescimento da venda de remédios que objetivam aumentar a performance, seja esta física ou mental, profusão da vida fitness, o cuidado da saúde passa a necessitar cada vez mais de investimento e consumo:


			Muitos comportamentos mostram que, no presente, o corpo é considerado como uma matéria a ser corrigida ou transformada soberanamente, como um objeto entregue à livre disposição do sujeito. A cirurgia estética, as procriações in vitro, mas também o consumo de psicotrópicos com vista à “gestão” dos problemas existenciais, ilustram essa relação individualista com o corpo. Daí em diante, os sujeitos querem escolher seu humor, controlar sua experiência vivida cotidiana, tornar-se senhores das vicissitudes emocionais fazendo uso de medicamentos psicotrópicos cujo consumo, como se sabe, não cessa de crescer (LIPOVETSKY, 2007, p. 56).


			Além da mercantilização do corpo, também houve, na fase III, o início da venda de “experiências”, não basta mais vender produtos e serviços, é necessário que todo produto, seja este objeto ou serviço, esteja acoplado a ambientes que permitam uma nova “experiência” ao consumidor. Segundo Lipovetsky (2007, p. 63), “Já não se trata mais apenas de vender serviços, é preciso oferecer experiência vivida, o inesperado e o extraordinário capazes de causar emoção, ligação, afetos, sensações”.


			Uma outra questão importante ocorrida na fase III foi a saída da compra “semicoletiva” para uma mais individual, antes se tinha apenas um equipamento de cada tipo, mesmo na casa de ricos era comum ter, por exemplo, apenas uma TV na sala da casa, mas houve uma mudança neste paradigma, incentivando a compra individual, cada pessoa ter seu próprio telefone, televisão, notebook:


			O multiequipamento e os novos objetos eletrônicos da fase III provocaram uma escalada na individualização dos ritmos de vida, um hiperindividualismo consumidor concretizado em atividades dessincronizadas, práticas domésticas diferenciadas, usos personalizados do espaço, do tempo e dos objetos, e isso em todas as idades e em todos os meios (LIPOVETSKY, 2007, p. 105).


			Tal mudança é importantíssima para entender a hiperindividualização da vida contemporânea, pois esta foi incentivada justamente com o objetivo de tornar a vida de cada ser humano ainda mais “solitária”, mais livre, porém mais sozinha. Tal característica foi importantíssima para o reinado deste modelo de vida; ao mesmo tempo que aumentou em muito o número de bens por família, também tornou a escolha mais individual e, consequentemente, mais emocional.


			Houve também uma mudança nos espaços-tempo de consumo na fase III, pois as pessoas consomem cada vez mais, mas têm cada vez menos tempo para as compras. Assim, foi necessário que os locais de passagem se tornassem também locais aptos ao consumo, segundo Lipovetsky (2007, p. 106):


			Enquanto a mobilidade se intensifica e os indivíduos têm cada vez menos tempo a ser consagrado às suas compras, vemos os locais de trânsito começar a parecer pequenos ou grandes centros comerciais. É assim que os aeroportos se tornam locais de hiperconsumo, com seu lote de lojas, duty-free, fitness-center, piscina, hotéis, restaurantes.


			O local de compra, antes representado pelos shopping centers e lojas de departamento, agora dão lugar às lojas em todos os lugares de passagens, como exemplo disso, temos as estações de metrô que normalmente são acompanhadas de uma grande quantidade de lojas e os aeroportos que se confundem com verdadeiros shoppings. Houve também uma mudança de abertura dos comércios, que antes tinham horários limitados e passaram a operar cada vez mais no modelo 24 horas.


			Tais mudanças permitem fazer algumas considerações sobre o domínio do consumo na vida humana, primeiro que não existe local que não seja adequado às compras, pois as lojas estão em todos os lugares, inclusive, existem igrejas com lojas e lanchonetes em seu interior com o intuito de que os fiéis consumam dentro do próprio local de culto. Em segundo lugar, não existe tempo que não seja adequado para o consumo, as lojas 24 horas comprovam esta alegação, este fato também mostra a cultura de urgência, pois “[...] o Homo consumericus torna-se alérgico à menor espera, devorado que está pelo tempo comprimido do imediatismo e da urgência” (LIPOVETSKY, 2007, p. 112).


			Para finalizar as características relacionadas ao homo consumericus ou à fase III, temos o fato de que o modelo de vida consumidor se tem espalhado a todas as faixas etárias; desde a infância até a velhice, existe publicidade direcionada a cada público em específico, todos são considerados como possíveis clientes, não existe idade certa para se tornar um consumidor engajado:


			Na fase III, mais nenhuma idade deve escapar das redes do marketing, mais nenhum limite deve deter o expansionismo comercial: da mesma maneira que o tempo do hiperconsumo é contínuo, 24 horas por dia, 365 dias por ano, os indivíduos serão chamados, em breve, a tornar-se turboconsumidores ao longo de toda a vida, de um aos cem anos (LIPOVETSKY, 2007, p. 123).


			Portanto, apesar de todas as características delimitadas acerca do conceito de homo consumericus, é necessário delimitá-lo com as suas principais características e as que mais impactam nos conceitos que serão tratados mais à frente. Dessa maneira, definirei o homo consumericus como aquele que confere identidade a si através das compras e trata todas as áreas da vida com a mesma lógica atribuída ao consumo.
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